
 

O  Ministério  Público  Federal  e  o  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia,  pelos
representantes subscritos, no exercício de suas atribuições constitucionais (arts. 27 e 129, II, III
e VI, da Constituição Federal – CF/88) e legais (arts. 1º, 2º, 5º, III, “e”, IV e V, 6º, VII, a”, “c” e
“d”, XX, e 8º, II, Lei Complementar – LC 75/93), diante dos demais dispositivos aplicáveis e: 

CONSIDERANDO que  a  CF/88  estabelece  que  o  Ministério  Público  é  instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127,
caput, da CF/88);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na
Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II, da CF/88), bem
como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e
social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, da CF/88);

CONSIDERANDO que  é  atribuição  do  MPF/MPE  expedir  recomendações  visando  à
melhoria dos serviços públicos de relevância, assim como ao respeito aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo para a adoção das providências cabíveis
(art. 6º, XX, da LC nº 75/93);

CONSIDERANDO que a saúde é direito social, constitucionalmente reconhecido, sendo
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais  e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 6° da CF/88);

CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e serviços de saúde (art. 197,
CF/88),  bem assim que “ao sistema único de saúde compete,  além de outras  atribuições,
executar  as  ações  de  vigilância  sanitária  e  epidemiológica,  bem  como  as  de  saúde  do
trabalhador” (art. 200, II, da CF/88);

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor (Lei  Federal  nº 8.078/90)
prevê como direitos básicos do consumidor a saúde, a vida e a segurança (artigo 6º, I); 

CONSIDERANDO que o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), em seu art.
8º,  caput,  dispõe  que  “os  produtos  e  serviços  colocados  no  mercado  de  consumo  não
acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e
previsíveis  em  decorrência  de  sua  natureza  e  fruição,  obrigando-se  os  fornecedores,  em
qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito”;



CONSIDERANDO que o §2º do mencionado artigo exige dos fornecedores de produtos
e serviços que higienizem os equipamentos e utensílios utilizados na atividade, informando aos
seus clientes, quando for o caso, a existência de risco de contaminação; 

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público promover as medidas necessárias
para que o Poder Público, por meio dos serviços de relevância pública, respeite os direitos
assegurados na CRFB/1988, como o direito social à saúde;

CONSIDERANDO que tramita  no âmbito da Procuradoria da  República em Ilhéus a
Notícia  de  Fato  nº  1.14.001.000107/2020-59  e  no  âmbito  do  MPE  o  Procedimento
Administrativo nº 001.9. 47999/2020;

CONSIDERANDO que, no dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde
reconheceu o estado de pandemia decorrente do Coronavírus (COVID-19), cujo alto índice de
contaminação e potencial de letalidade vêm gerando gravíssima situação de saúde pública; 

CONSIDERANDO que o Congresso Nacional, através do Decreto Legislativo nº 06, de 20
de março de 20201, reconheceu a ocorrência do estado de calamidade pública no território
nacional, por conta da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO a limitação da capacidade hospitalar no País e que o aumento do
número de pessoas infectadas pressiona o sistema nacional de saúde, que, a depender da
intensidade/pico de contaminação, corre o risco de colapsar;

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual "dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional,
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019"; 

CONSIDERANDO a  declaração  de  Emergência  em  Saúde  Pública  de  Importância
Nacional pela Portaria nº 188 do Ministério da Saúde, de 3 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde anunciou, em 13 de março de 2020, uma
série  de  medidas  de  distanciamento  social  e  contenção  a  serem  adotadas  por  todas  as
unidades federativas; 

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio da Portaria nº 454 (de 20 de
março de 2020), declarou, em todo território nacional, o estado de transmissão comunitária
do novo coronavírus;

CONSIDERANDO que  o  Decreto  nº  19.529/2020  do  Estado  da  Bahia  estabeleceu
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública em decorrência do
novo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que  o  Estado  da  Bahia,  por  meio  do  Decreto  nº  19.549/2020,
declarou  Situação  de  Emergência  em  todo  o  território  baiano,  em  virtude  da  COVID-19,
autorizando a mobilização de todos os órgãos estaduais, no âmbito das suas competências,
para envidarem esforços no intuito de apoiar as ações de resposta ao desastre, reabilitação do
cenário e reconstrução;

CONSIDERANDO as medidas de enfrentamento ao COVID-19 adotadas pelo Município
de Ilhéus/BA, através dos Decretos Municipais nº 12, de 16/03/2020, nº 020, de 22/03/2020, e
nº 024, de 06/04/2020;

1 https://legis.senado.leg.br/norma/31993957



CONSIDERANDO que  o  Município  de  Ilhéus/BA,  por  meio  do  Decreto  nº  021,  de
25/03/2020, decretou estado de Calamidade Pública em razão da pandemia do COVID-19;

CONSIDERANDO que  o  MPF  recomendou  aos  municípios  baianos,  com  casos
confirmados de contaminação pelo novo Coronavírus, a proibição de realização de eventos e
atividades  com  a  presença  de  público,  incluindo  cultos  religiosos  (Recomendação  nº
01/2020/PRDC/BA/MPF);

CONSIDERANDO  as medidas preventivas para redução da propagação do COVID-19
adotadas por diversas instituições e repartições públicas, a exemplo do teletrabalho e restrição
de atendimento presencial; 

CONSIDERANDO que as agências bancárias são locais fechados, inclusive por questões
de segurança, e de grande aglomeração de pessoas, o que pode agravar a propagação do vírus;

CONSIDERANDO que  as  casas  lotéricas,  permissionárias  de  serviços  públicos
outorgados pela Caixa Econômica Federal (Lei nº 12.869/2013), se sujeitam aos mesmos riscos
que as agências bancárias de contaminação/disseminação do vírus COVID-19; 

CONSIDERANDO que essa situação exige a prática de medidas imediatas e efetivas de
prevenção de riscos/danos à saúde dos consumidores por parte das instituições financeiras; 

CONSIDERANDO a edição pelo Banco Central do Brasil da Circular nº 3.991/2020 com
o objetivo de zelar pela saúde da população em decorrência do COVID-19 e ao mesmo tempo
garantir a prestação de serviços essenciais;

CONSIDERANDO que o Município de Ilhéus/BA, ao disciplinar o funcionamento dos
serviços essenciais (inclusive nas instituições bancárias e lotéricas), determinou/recomendou,
por meio do Decreto nº 12 (art. 3º, § 2º), de 16/03/2020, a adoção de atendimento prioritário
de pessoas que integram o grupo de risco, a fim de minimizar o tempo de permanência desse
público mais vulnerável em ambientes com maior probabilidade de aglomeração; assim como
determinou, pelo Decreto nº 024, de 06/04/2020, que “As instituições bancárias (no que tange
aos terminais de autoatendimento) e as casas lotéricas que mantiverem seus serviços deverão
controlar o número de pessoas no interior de suas unidades, bem como, a organização das filas
formadas do lado de fora, com o objetivo de manter a distância mínima entre as pessoas.”. 

CONSIDERANDO que, em virtude da limitação do horário do atendimento bancário,
tem se verificado aglomerações de pessoas tanto no interior das agências bancárias e casas
lotéricas quanto em suas áreas externas, sendo comum a formação de extensas filas nas ruas
do Município de Ilhéus/BA, sem qualquer observância às distâncias recomendadas e demais
medidas estabelecidas, colocando em risco os funcionários das agências e os clientes;

CONSIDERANDO que as  aglomerações  e  extensas  filas  nas  instituições  bancárias  e
casas lotéricas em Ilhéus/BA vêm sendo constantemente noticiadas pela mídia2;

CONSIDERANDO que a aglomeração de pessoas nas agências bancárias no momento
atual, em período de alto risco de transmissão da enfermidade causada pelo COVID-19, e a
falta  de  higienização  adequada  dos  equipamentos  e  utensílios  existentes  nessas  agências,
caracteriza prestação de serviço com alto grau de periculosidade, de modo que permitir a
prestação do serviço em tais condições pode configurar o crime previsto no art. 65 do CDC; 

2 https://www.otabuleiro.com.br/blog/sem-seguir-orientacao-idosos-se-aglomeram-em-filas-de-bancos-
e-lotericas. Acesso em 08/04/2020.



CONSIDERANDO  o  artigo  268  do  Código  Penal,  que  tipifica  como  crime  o  ato  de
infringir determinação do poder público destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa;

CONSIDERANDO que  a  omissão,  por  parte  dos  gestores  públicos,  do  dever  de
fiscalização adequada das  medidas  de contenção e segurança previstas  nos atos  citados e
determinadas pelo Poder Público sujeitam os agentes omissos à responsabilização cabível,
inclusive no âmbito da improbidade administrativa. 

RESOLVEM:

I- RECOMENDAR à Caixa Econômica Federal, Casas Lotéricas, Banco do Brasil, Banco
do Nordeste, Banco Bradesco, Banco Itaú, Banco Santander e demais instituições financeiras
situadas no  Município de Ilhéus/BA que cumpram efetivamente as determinações do Poder
Público, inclusive aquelas previstas no Decretos municipais acima referidos, e as diretrizes da
OMS e do Ministério da Saúde, com vistas a impedir a formação de aglomerados e filas nas
agências bancárias/lotéricas; bem como que, com tal finalidade, no prazo de 48 horas: 

a) Definam limitação do número máximo de clientes no interior das agências bancárias
e  lotéricas,  inclusive  nas  áreas  em  que  estejam  os  caixas  eletrônicos  – TAA,
considerado o espaço físico existente em cada estabelecimento, de maneira a evitar
aglomeração de pessoas, e gerenciem, com rigor, o cumprimento da obrigação para
que  os  clientes  mantenham  a  distância  mínima  de  1  metro  nas  filas  de  espera
formadas no interior ou no exterior das agências bancárias e lotéricas, devendo tal
circunstância ser ostensivamente comunicada aos clientes;

b) Disponibilizem um funcionário portando equipamento de proteção individual (EPI)
adequado,  antes  de  abrir  a  agência/lotérica,  para  distribuir  senhas  e  realizar
agendamento  de  horários  de  atendimento  a  fim  de  impedir  a  formação  de
aglomerações (tanto nas  áreas  internas  como externas  das  agências),  observado o
número  máximo  de  pessoas  a  serem  atendidas  e  a  distância  mínima  fixada,  se
utilizando, inclusive, de demarcações horizontais nos locais de formação das filas. Tal
circunstância deve ser ostensivamente comunicada aos clientes;

c) Observe,  em qualquer  caso,  a  prioridade  de  atendimento  aos  idosos  e  àqueles
pertencentes,  comprovadamente,  ao  denominado  grupo  de  risco,  procedendo  a
abertura das agências bancárias e casas lotéricas uma hora antes do horário normal
para fins de realizar, adequadamente, o atendimento prioritário de tais pessoas;

d) Disponibilizem, de forma gratuita, álcool em gel nas mesas de atendimento, balcões
e  outros  locais  visíveis  das  agências  bancárias  e  casas  lotéricas  para  uso  de
funcionários e clientes;

e) Promovam  a  higienização  constante,  com  desinfetantes  ou  álcool  70%,  dos
equipamentos, mobiliários, caixas eletrônicos e balcões de atendimento da agência;

II- RECOMENDAR ao Município de Ilhéus/BA que, em atenção às diretrizes da OMS
e do Ministério da Saúde, e ao disposto nos citados Decretos municipais (notadamente o
Decreto nº 024, de 6/4/2020), no intuito de impedir a formação de filas e a aglomeração



de  pessoas,  proceda,  com o  auxílio  de  agentes  da  Secretaria  Municipal  de  Segurança,
Transporte  e  Trânsito,  da  Guarda  Civil  Municipal  e  do  Departamento  de  Vigilância
Epidemiológica, entre outros setores/órgãos, a fiscalização do efetivo cumprimento desta
Recomendação,  sobretudo  em  relação  ao  controle  da  formação  de  filas  para  evitar
aglomerações, seja no tocante à observância da distância mínima estabelecida, inclusive
através  da  colocação  de  sinalização  horizontal  no  interior  e  nas  áreas  externas  das
agências bancárias e lotéricas, seja por meio da colocação, pelas instituições bancárias e
casas lotéricas, de funcionários devidamente equipados com EPI para distribuir de senhas,
realizar agendamento de horários e fiscalizar a formação das filas. 

Fica Estabelecido, com fundamento no art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93,
o prazo de 72 (setenta e duas) horas para envio de manifestação sobre o acatamento do
quanto recomendado e as medidas adotadas para comprovar o cumprimento da presente
Recomendação. 

Ilhéus/BA, 09 de abril de 2020.

Marcela Régis Fonseca                                                             Tiago Modesto Rabelo

            Procuradora da República                                                       Procurador da República


